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    A Rosa, que nas distantes lembranças da debilidade infantil, me ensinou, em seu martírio, o irresistível trauma do Olhar, deixando, como arquétipo dos vulneráveis, uma insilenciável angústia por justiça.

  


  
    “Estou num dia em que me pesa, como uma entrada no cárcere, a monotonia de tudo. A monotonia de tudo não é, porém, senão a monotonia de mim” (Bernardo Soares/Fernando Pessoa).


    “É necessário reinventar a razão, mergulhar nas exigências do mundo e dali extrair condições para um redimensionamento radical do estatuto de legitimação da racionalidade, uma racionalidade que se anuncia ousadamente plural – como plurais são as pessoas, os grupos humanos, os animais, as infinitas formas da natureza -, sem medo da convivência com fronteiras as mais diversas, sem temer a desinstalação que consistem em estar situado exatamente em uma situação de fronteiras -, pois sua vocação maior não consiste em construir sua própria segurança, mas em preservar a novidade da multiplicidade sempre renovada dos sentidos” 
(Ricardo Timm de Souza)


    “É o outro a condição do meu ouvido e da linguagem antes ainda de ser a luz para a minha visão” (Luiz Susin)


    “Je suis ‘en soi’ par les autres” (Levinas)


    “Abordar o Outro no discurso é acolher a sua expressão, onde a todo o momento o Outro transborda a ideia que um pensamento levaria consigo. É receber do Outro para além da capacidade do Ego; o que significa exatamente: ter a ideia do infinito. Mas também é ser ensinado” (Levinas)
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    Apresentação


    Uma contextualização didática da inquietação ao livro


    Este livro surgiu do texto original da dissertação apresentada, em novembro de 2024, ao Programa de Pós-Graduação em Filosofia da PUCRS. Na oportunidade, tive o privilégio de ser orientado pelo prof. Dr. Ricardo Timm de Souza, após profícuo período no Grupo de Pesquisa Alteridade, Estética e Ética.


    Em poucas palavras, a motivação para a pesquisa no mestrado surgiu da inquietação em pensar que, comumente, membros e membras entram na carreira defensorial provenientes de cenário de privilégios e sem compartilhar de vivências da realidade da população vulnerável. Como é possível essa atuação se as ferramentas de percepção da realidade se limitarem à dogmática jurídica? Como esses defensores e defensoras conseguirão atuar sem se envolver numa perspectiva epistemológica do Direito que questione a própria arquitetura egolátrica da formação jurídica e tendente à exclusão do diferente? Como a Defensoria Pública pode fugir da tendência ao encastelamento institucional – com a validação do Eu-membro em detrimento do Outro-vulnerável? No âmbito da doutrina institucional, e da ciência jurídica, não encontrei respostas que não incidissem na mesma lógica questionada. Assim, foi necessário o encaminhamento para uma pesquisa interdisciplinar com a filosofia e a ética levinasiana.


    Em linhas gerais, de maneira didática, é possível asseverar, conforme a arquitetura constitucional, o Poder Judiciário está correlacionado com a imparcialidade e aplicação do Direito ao caso concreto; o Ministério Público se apresenta como o baluarte da ordem jurídica e do interesse público; já a Defensoria Pública, de forma peculiar e única, não se estrutura, enquanto instituição, em torno desses princípios jurídicos ou normativos. Mas, sim, exclusivamente — e, de maneira expressa — foi erigida e, de forma inafastável, conectada aos necessitados. A Defensoria foi criada e desenhada para responder aos apelos e expectativas dos vulneráveis. Portanto, a existência teleológica da instituição gravita em torno do reconhecimento, da compreensão e do diálogo com os destinatários do seu trabalho pessoas abarcadas pelo conceito de vulnerabilidade jurídica.


    Obviamente, por estar entre os órgãos do sistema de justiça, a Defensoria Pública inspira e transpira a cultura e o ethos jurídico. Há, destarte, uma contínua sedução pelo poder, com diversas manifestações de um fetichismo autoritativo. Comparativamente, se não faz sentido em falar, em nível epistemológico, no discurso ingênuo da neutralidade do Direito, também não há como negar a tentação contínua de se impregnar com essa dinâmica de poder egolátrica.


    Portanto, esse cenário institucional – de, por um lado, sedução pelo espaço de poder e, por outro lado, de delimitação de um telos enraizado nos interesses, vontades e direitos de grupos vulneráveis e minorias – acaba por exigir uma resposta científica que supere o comum hiato existente entre os(as) membros(as) da Defensoria Pública enquanto pertencentes a um ethos jurídico marcado por privilégios – e o mandato constitucional de representar grupos vulneráveis e minorias.


    Nesse espaço do Direito, das normas e das instituições, a mecânica egolátrica assume contornos e colorações sobremodo marcantes. De maneira singular, as manifestações do poder estatal se arvoram com um amplificador de relações e representações totalizantes, enquanto negação da multiplicidade. Sem a ética da alteridade, em suas atuações, os indivíduos projetam, através dos cargos e dos próprios desdobramentos da norma jurídica, um quadro de mesmidade, sem espaço para metafísica e muito menos para a transcendência.


    Sobre essa imprescindibilidade da alteridade no âmbito jurídico, Luis Alberto Warat é incisivo: “(…) sem alteridade toda fala de Direitos humanos termina em piada ou drama. É quase um absurdo seguir sustentando os lados sombrios do modelo dominante, enquanto a impossibilidade pensar desde o mesmo ao outro. Um modelo que impossibilita, em sua própria estrutura de comunicação, com qualquer possibilidade de escutar ao outro” (WARAT, 2010, p. 118).


    Nota-se, dessa forma, que, nessa confluência entre uma razão autorreferente e o espaço jurídico do Estado, tem-se a manifestação da violência ‘enquanto negação da alteridade’1. Pois, na verdade, se trata de um “lento e sofisticado trabalho de vários séculos uma violência totalitária oriunda do casamento do Estado com a razão”2. Na paradoxa posição de garantidor de direitos, o Estado e suas instituições, sem que seus agentes alcancem uma racionalidade ética, contribui um cenário em que “não temos multiplicidade, mas massa: indiferenciação quantitativa de constituintes, homogeneização dos diferentes, confusão dos múltiplos numa unidade violenta: totalização” (SOUZA, 2016, p. 177).


    Nesse ponto, já contextualizando a perquirição na ética das instituições, nota-se que a Defensoria Pública está umbilicalmente ligada aos necessitados – enquanto grupos vulneráveis e minorias – que são marcadamente plurais e diversos. Uma rápida leitura da Lei Orgânica da Defensoria Pública (LC nº 80/1995) alude, facilmente, a um público que se distribui entre pessoas hipossuficientes, criança e adolescente, mulher vítima de violência doméstica e familiar, pessoas encarceradas e “de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção especial do Estado” (art. 5º, XI).


    Destarte, surge a inquietação do perigo que se tem alertado – e teleologicamente provocado –, por estar situada dentro do contexto de poder, em que pese o delineamento constitucional pró-vulnerável, sem autocrítica e posicionamento dialógico e comunicativo com quem deve representar, a Defensoria acaba por ser arrastada por uma agenda solipsista, limitada e de aparente alinhamento às causas das minorias. Com essa conjuntura problemática, atuações estratégicas em relações a grupos vulneráveis passarão a ser pensados, decididos e escolhidos baseado num conhecimento institucional que alijaria os genuínos protagonistas do processo de empoderamento. Em vez de ser instituição que dá voz aos vulneráveis no sistema de justiça, corre-se o risco de ser mais um instrumento de emudecimento.


    Assim, trazendo para as categorias levinasianas e a base teórica delineada, aponta-se a necessidade de compreender e aplicar a ética na relação institucional entre Defensoria Pública e os vulneráveis. Sem esse sincero questionamento, o status quo de uma práxis defensorial totalizante tende a persistir marcado por um compreender e agir marcado pela mesmidade; uma atuação totalizante, descorada de qualquer responsabilidade ética e manchada pela violência; a negação do reconhecimento do Outro; e muito menos da inquietude e da busca pelo Olhar.


    Sem esse fundamento ético medular, o membro da Defensoria Pública, enquanto jurista, se aliena em uma redoma autorreferenciada – aspecto que acaba, invariavelmente, a hierarquizar o saber e a vivência, colocando o Outro-vulnerável como objeto de apreensão. De protagonista de um empoderamento jurídico, de detentor de um mistério próprio e que indica o infinito, o Outro-vulnerável é encapsulado, de forma ensimesmada, a mera projeção do Outro-eu. Obviamente, por se tratar de uma aplicação que alcança a ética institucional e sua incidência interdisciplinar ao Direito, a problemática não se esgota no aspecto cognoscente, mas traz prejuízos tremendos à eficácia e legitimidade da práxis defensorial. Em palavras diretas, nesse cenário específico, a redução do Outro ao Mesmo desnatura a própria existência constitucional da Defensoria Pública – já que não há representação genuína do vulnerável sem seu acolhimento –, mas ocorre apenas mais um episódio atuarial e estatístico para os relatórios institucionais.


    Com o propósito de diagnosticar e apontar um norte filosófico a esse panorama conflituoso, busca-se o estabelecimento de um convite a uma crise institucional para a Defensoria Pública – e seus(as) membro(as) – enquanto exercício da ética como fundamento primevo através do Outro enquanto alteridade real e possibilidade de rompimento da totalização do Eu.


    Portanto, a filosofia levinasiana pode ser apresentada como um caminho epistemológico que refine e humanize a mentalidade cartesiana do ‘senso comum teórico dos juristas’. Assim, em vez do espaço dado ao ‘mito da racionalidade jurídica’ (WARAT, 1995, p. 15 e 45), eleva-se a racionalidade ética para contextualizar o Outro-vulnerável em sua infinitude e riqueza enquanto compreendido e invocado. Dessa forma, o convite reflexivo é de levar a Defensoria Pública, ao empreender esforços institucionais na relação com o Outro-vulnerável, a concretização da hora da justiça levinasiana.


    Magdiel Pacheco Santos, julho de 2026, São Luís/MA


    


    
      
        	1 “(…) violência não é entendida aqui nem somente em um sentido sócio-histórico, nem em um sentido psicológico ou psicanalítico apenas, mas é entendida enquanto um entrelaçamento que, aproveitando os diversos níveis de tratamento dado ao assunto, indica a sua própria categorização filosófica, assumindo a posição de uma categoria compreensivo-interpretativa da realidade, e não mais, apenas a de uma incisiva questão, que a realidade propõe continuamente a cada um de nós (...)Tudo aquilo que entendemos por violência, em todos os níveis, do mais brutal e explícito à violência coercitiva e socialmente sancionada do direito positivo e, inclusive, a violência autoinfligida, repousa no fato exercido de negação de uma alteridade” (SOUZA, 2016, p. 100).



        	2 “Produzindo-se muito dessas práticas de violência simbólica em nome de um Estado protetor do Direitos humanos. (…) Isto também forma parte das práticas modernas dos Direitos Humanos; em nome deles a produção da educação, a saúde, a vida foram domesticadas, fomos obrigados a assentar-nos no trabalho e destinados a residir num lugar como entes amorfos, como bonecos flácidos, quase sem vida” (WARAT, 2010, p. 115).
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    Introdução


    Na vida que prossegue sem questionamentos e crises, há a perpetuação do automatismo e da obviedade. São vivenciadas experiências – ora solitárias, ora sociais – sob o véu de uma continuidade aparentemente inquestionável. Nessa dinâmica, saberes são criados e desenvolvidos, mas, comumente, não rompem o fluxo da manutenção da aparente ausência de ambivalências. Nessa conjuntura, é que o pensamento filosófico exsurge como inimigo mortal da obviedade, inquirindo a dimensão do sentido. Contudo, de pronto – seguindo a lição de Bertrand Russel de que o importante não são tanto as respostas, mas sim as perguntas (RUSSEL, 2001, p. 24) – “e se o sentido não é uma questão puramente racional, mas antes relacional, e só se dá quando eu não o apreendo sozinho, mas encontro o outro e com o outro fazemos nossa relação uma relação com sentido?” (SOUZA, 2018, p. 84). Nesse âmbito da atitude filosófica, é que a presente pesquisa está situada.


    A predileção pela verticalidade filosófica, assim, é fruto de uma escolha, quanto ao filtro epistemológico da pesquisa, com o intento de fugir do dogmatismo autopoiético que caracteriza o prumo ontológico característico da escrita e o pensar existente em torno da Defensoria Pública. Assim, a busca do Olhar do vulnerável para estabelecer a alteridade como fundamento para a realidade deste órgão estatal é uma caminhada que, para chegar no desdobramento interdisciplinar indicado, exigiu passos gradativos. Nesse aspecto, qualquer açodamento acadêmico incorreria na comum postura de caricaturar3 a radicalidade da filosofia de Emmanuel Levinas. Redobrando o cuidado em torno dessa cautela científica, a pesquisa se situa em três momentos distintos e sucessivos.


    Em um primeiro momento, o trabalho se debruça sobre os predecessores filosóficos mais diretos em Edmund Husserl e Martin Heidegger. Nesse instante inicial, o eixo da reflexão está situado quanto à intersubjetividade na proposta filosófica destes autores. Entretanto, a compreensão do ego transcendental e da analítica existencial tem, em paralelo ao intento contextualizador, a assunção de uma leitura crítica na perspectiva de Levinas. Nesse aspecto, a obra Descobrindo a Existência com Husserl e Heidegger assume papel central nessa exegese filosófica que redunda na situação desses autores como fatores preponderantes na construção da racionalidade moderna, bem como a compreensão da insuficiência da radicalidade husserliana e heideggeriana.


    Em seguida, após apresentação desse apoio filosófico que inspirou a dissonância levinasiana, em um segundo momento, o trabalho se debruça especificamente sobre o pensamento do filósofo franco-lituano. Assim, para chegar ao diagnóstico preciso do logocentrismo e da totalidade, é preciso uma exposição acessível da proposta de Emmanuel Levinas. Como recorte metodológico, para respeitar os limites e objetivos do presente trabalho, diante da dimensão da produção filosófica do autor, a apresentação do sujeito reflexivo ao sujeito ético gravitará em torno das obras centrais Totalité et infini: essai sur l’extériorité e Autrement qu’être ou au-delà de l’essence (1990), com a utilização pontual de outras obras para facilitar a introdução ao pensamento do filósofo.


    Nesse capítulo, a proposta levinasiana será primeiramente abordada quanto à construção da ipseidade, numa síntese da antropologia de Levinas, até a irrupção do Outro, passando pelas categorias paradigmáticas: necessidade, Desejo (Désir), proximidade, revelação, Infinito, Enigma, Dizer e Dito, e do Olhar (Visage). Em seguida, a análise se movimenta para a questão da presença do Terceiro e o dilema da justiça. Nesse segundo momento, adentrando no denominado último Levinas, a reflexão do filósofo de Kaunas alcança a aguda radicalidade da substituição e, já situado na racionalidade ética, estabelece a exigência da limitação da responsabilidade ilimitada e da comparação entre os incomparáveis gerada pela presença do Terceiro e seu clamor por justiça.


    Após os passos filosóficos indicados, a convergência interdisciplinar é alcançada no terceiro capítulo. Antes, como transição necessária até chegar ao âmbito da Defensoria Pública, após ter alcançado o drama ético já na presença do Terceiro, todo o debate travado sobre a filosofia de Levinas e a racionalidade moderna é trazido para o contexto da possibilidade da ética-política dentro da institucionalidade estatal. Situadas as tensões e dilemas dessa proximidade do filósofo às questões político-estatais, chega-se, finalmente, aos desdobramentos para a hipótese de a Defensoria Pública ser pensada outramente dentro da racionalidade ética.


    Assim, como desdobramento da própria evolução filosófica trilhada, o filtro da filosofia levinasiana sobre a práxis defensorial se situará em duas perspectivas: a) em um nível fenomenológico, como filtro filosófico para denunciar os limites e vícios da dinâmica do Eu-membro e do Outro-vulnerável como relação cognoscitiva alérgica à alteridade; b) e, já em um patamar político-institucional, como parâmetro que estabeleça o pensamento levinasiano enquanto ética institucional como fundamento crítico ao ethos defensorial. Dessa maneira, o esforço realizado é de, sob esse arcabouço teórico apresentado, desnaturalizar a racionalidade predominante do ethos institucional, trazendo um filtro que permita um diagnóstico da inteligibilidade e do humanismo4 sobre os quais a Defensoria Pública tem sido construída.


    Ao fim, com apreensão do percurso realizado, busca-se delinear os limites e as expectativas dessa aproximação interdisciplinar à proposta de Emmanuel Levinas como um convite a uma atitude filosófica que busque romper, através da crise e do trauma da irrupção do Outro, a perpetuação do automatismo e da obviedade do fazer defensorial.


    


    
      
        	3 François-David Sebbah traça um cenário do risco de uma interpretação superficial e caricaturado do filósofo – vide SEBBAH, 2009, p. 31-36. Simon Crithley, por sua vez, cunha a expressão ‘the Levinas Effect’ para uma compreensão e aplicação desregrada dos textos levinasianos (CRITCHLEY, 2004, p. 146).



        	4 “El humanismo sólo debe ser denunciado porque no es suficientemente humano” (LEVINAS, 2003, p. 201).


      

    
  


  
    1. Um retrato da Inteligibilidade da tradição filosófica totalizante


    Da (in)suficiência do ego transcendental e da analítica existencial


    Uma imersão no pensamento de Emmanuel Levinas sem uma devida atenção aos predecessores filosóficos mais diretos é um indicativo sintomático para a não incomum imprudência ou superficialidade perante a radicalidade da alteridade levinasiana. É possível asseverar que, sem esse cuidado metodológico de apresentar o cenário da gênese da crítica, uma aproximação às obras do filósofo franco-lituano será, invariavelmente, marcada por uma leitura apressada e limitada.


    Como bem alertou o próprio Levinas, “a verdadeira filosofia não sai da cabeça de um só pensador” (LEVINAS, 1998a, p. 12). A postura filosófica base desse filósofo não se erigiu sem construir uma arquitetura com pilares husserlianos e heideggerianos – pilares esses que, como serão vistos, não são inamovíveis, mas assentados para serem criticados e superados. Nesse esforço de contextualização e de cotejo, é forçoso, pelo universo teórico que cada um desses representa, um recorte metodológico em que as próprias sínteses dos pensamentos de Husserl e de Heidegger sejam encaminhadas de maneira que sejam compreendidas, tanto na fenomenologia fundante quanto na analítica existencial, enquanto marcha rumo à intersubjetividade – mas, sempre, com a linha argumentativa para se chegar à reação levinasiana.


    Como será observado, pelos limites e objetivos, o presente trabalho não assume a imparcialidade na apresentação do pensamento husserliano e heideggeriano que interessa à compreensão de Levinas. Portanto, fazendo coro ao alerta de Marcelo Pelizzoli5, “firmamos nossa posição não-neutra, hermenêutica e em vista dos fins de fundamentação ético-sociais e da concepção de Filosofia que nos inspira”. Nessa perspectiva, para que não se faça um salto conceitual tratando diretamente sobre a intersubjetividade em Husserl e em Heidegger, será feita uma breve abordagem de conceitos centrais e convergentes para a crítica levinasiana.


    Dessa forma, em que pese a postura radical e disruptiva do autor de En Découvrant l’Existence avec Husserl et Heidegger – Descobrindo a Existência com Husserl e Heidegger, obra central nesse capítulo inicial, o estabelecimento de passos metodológicos e conceitos fundantes estabelecidos por Husserl – e transmutados por pensadores posteriores, como o discípulo direto, Heidegger – é um passo necessário na caminhada rumo à superação e a crítica do saber em Levinas. Antes das interrogações e do desacerto racional que a presença do Outro gera na tradição ocidental, a própria gramática fenomenológica se manifesta nos estamentos e na contextualização feita por Levinas. Nesse caminho filosófico, Levinas “vale-se de Husserl para ir além de Heidegger” (PELIZZOLI, 2001, p. 261).


    Portanto, há um entrelaçamento na escrita de Levinas que – por, obviamente, não se estabelecer em um vácuo intelectual e histórico – se apoiou centradamente nesses autores para dar um salto rumo ao Infinito, ao Enigma, para além do horizonte e da intencionalidade, chegando à metafenomenologia e à Sinngebung ética.


    1.1 Da contribuição husserliana: Da fenomenologia fundante aos limites da intersubjetividade


    Diante da extensão do pensamento husserliano, uma maneira didática para contextuar, de maneira gradativa, a filosofia de Edmund Husserl, naquilo que interessa ao presente diálogo, é partir do cenário de crise que a filosofia fenomenológica exsurgiu: el fracaso aparente del racionalismo (HUSSERL, 1992, p. 127). A fenomenologia – boa parte enquanto una ‘historia de herejías husserlianas’ (WALDENFELS, 1992, p. 11) – se revelou como uma empreitada pela construção epistemológica de um fundamento formal para as ciências e para o pensar científico. Tal esforço é fruto do incômodo frontal de Husserl com o psicologismo, do sociologismo, do historicismo que marcam o cenário intelectual europeu da época; mas com a originalidade de superar a dualidade empirismo e idealismo, de desbancar o antagonismo entre objetivismo e subjetivismo, e, sobretudo, de transcender a dicotomia clássica sujeito e objeto.


    Assim, a trilha da compreensão da subjetividade – rumo à intersubjetividade – em Husserl não prescinde do cenário de instabilidade epistemológica e cultural no início do século XX, exigindo, assim, ‘saídas sintomáticas do tipo resgatadoras refundacionais’ (PELIZZOLI, 2002b, p. 92). E justamente a ultrapassagem dessa conjuntura caminhará nessa refundação das ‘noções nos horizontes da vida subjectiva’ – já que ‘a crise da ciência, é, pois, a crise da humanidade em nós’ (LEVINAS, 1998a, p. 57-58). Como tratado, também, nas seguintes palavras do próprio Husserl:


    (…) yo estoy convencido de que la crisis europea radica en una aberración del racionalismo. Mas esto no autoriza a creer que la racionalidad como tal es perjudicial o que en la totalidad de la existencia humana sólo posee una significación subalterna. (…) Ninguna línea de conocimiento, ninguna verdad particular debe ser absolutizada ni aislada. Sólo en esta conciencia suprema de si, que a su vez se convierte en una de las ramas de la tarea infinita, pude la filosofía cumplir su función de afianzarse a sí misma y, con ello, a la auténtica humanidad. Pero que esto sea así, pertenece también a ala esfera del conocimiento filosófico en el grado de suprema reflexión sobre sí mesmo. Solamente en virtud de esta constante reflexividad constituye la filosofía un conocimiento universal (HUSSERL, 1992, p. 110-113).


    Dessa maneira, o anseio husserliano, nas palavras de Ricardo Timm de Souza, é compreendido em sua obsessividade pelo fundamento da filosofia:


    (…) a motivação principal de Husserl é tão simples em seu enunciado como complexa em sua efetivação: trata-se de encontrar o fundamento de toda filosofia possível, de tal forma que esta ‘apoditicidade’ não possa, em nenhum momento, ser traída pelo seu próprio desenvolvimento. (…) Daí, portanto, a obsessiva preocupação husserliana por uma radical refundamentação da filosofia – o que equivaleria, na prática, à sua re-fundação. Toda a tarefa de sua vida pensante, toda a intensidade de seus escrúpulos, estarão dirigidas para esta construção intelectual renovada que possa dar ao pensamento certeza de se poder finalmente considerar definitivamente ‘fundamentado’, exorcizando, assim, de uma vez os medos do presente e do passado (SOUZA, 2022, p. 25).


    É possível, nesse contexto de superação da linha abalada da subjetividade com reafirmação do papel da autorreflexividade da consciência constituinte, como norte inicial, indicar que a fenomenologia se mostra como um passo metodológico6 para além da aparente indiscutibilidade da existência. E a seguinte pergunta de Husserl consegue situar a inquietação filosófica que interpela a aparente trivialidade do saber: “...como pode o conhecimento ir para além de si (...)?” (HUSSERL, 2020, p. 59). Desse modo, o ponto de partida do fazer fenomenológico está no ultrapassamento da ingenuidade que há na espontaneidade. A inquietação de Husserl, enquanto busca pelo fundamento para o pensamento científico, está no questionamento de obviedades. Sem esse despertamento crítico, o mundo é colocado não como uma realidade constituída, mas um “um mundo feiticizado no qual o homem se abandona como existente natural e no qual ingenuamente objectiva a significação dos objectos” (LYOTARD, 2008, p. 59).


    Desde então, já se observa um claro contraste entre atitudes cognoscitivas díspares: postura natural e postura fenomenológica. Aquela, marcada por uma alienação, uma crença por um encontro com o mundo e satisfeita aceitação como existente (LYOTARD, 2008, p. 16-26). Ou seja, atitude natural marcada por um dogmatismo inato em que “pensamento que já não se reconhece enquanto pensamento” (LEVINAS, 1998a, p. 46-47). No texto clássico La filosofia em la crisis europea (Die Krisis des europäishen Menschetums und die Philosophie), Edmund Husserl situa a vida e a postura natural:


    (…) la vida natural se caracteriza como vivir ingenuo directamente orientado hacia el mundo, un mundo que, como horizonte universal, se halla, en cierta manera, siempre presente a la consciencia, pero que nos es enfocado temáticamente. Es temático aquello a lo que uno dirige la atención. Vida atenta siempre es un estar-dirigido a esto o aquello, dirigido a ello como a un fin o un medio, como a algo relevante o irrelevante, a algo interesante o indiferente, a algo privado o público, a lo diariamente necesario o a algo nuevo que aparece (HUSSERL, 1992, p. 95).


    Diante disso, fez-se necessário a adoção de um posicionamento metodológico que afastasse esse diagnóstico da ingenuidade apresentado por Husserl; um filtro gnoseológico, um ‘pôr em parênteses’7 em que o mundo passasse a ser visto não apenas como existência, mas como fenômeno de existência (PELIZZOLI, 2002b, p. 39). De forma propedêutica, como um rascunho inicial que possibilita desenhar uma postura fenomenológica e contrastar com a postura natural, Sokolowski pontua que “as coisas não apenas existem; elas também manifestam a si mesmas como o que elas são” (SOKOLOWSKI, 2012, p. 23). Nesse deslizamento do natural para o fenomênico, nessa ‘escavação fenomenológica’ (BELLO, 2006), passa-se, então, a uma vivência (Erlebnis) que não se afasta de atos perceptivos e reflexivos, numa equação cognoscente que, necessariamente, abarca a manifestação das coisas e o Eu, como dativo8 destas manifestações. Então, na atitude fenomenológica, da simples experiência natural dá-se espaço para uma percepção em que se busca a essência (eidos) ou o ser dos objetos (Objekt), ou seja, conjunto de predicados inalienáveis, cuja hipotética supressão levaria à supressão do próprio objeto (LYOTARD, 2008, p. 17-18).


    Com isso, na busca radical pela superação do dualismo racionalismo e empirismo, psicologismo e objetivismo, Husserl deparou-se com uma clivagem metodológica: quando alcançou os pilares para a eidética formal e do sistema de essências, priorizaria a perspectiva do lado do objeto e desenvolveria a lógica em torno de uma mathesis universalis; ou, de forma distinta, buscaria a perscrutação pelo sentido na perspectiva para o sujeito e sua relação com os conceitos? Como escolha do projeto fenomenológico fundante, “ao tomar consciência de que já na simples doação do objecto estava implícita uma correlação do Eu e do objecto que devia remeter para a análise do Eu, Husserl escolhe a segunda orientação” (LYOTARD, 2008, p. 24). Portanto, o caminho trilhado será o da correlação noético-noemática em que “jamais um objeto existente em si é tal que não diga em nada respeito à consciência e ao ‘eu’ da consciência” (HUSSERL, 2006, p. 112).


    Aqui, com o cenário do problema em


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2 Heidegger: Da Analítica Existencial do Dasein ao império do Mesmo
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